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RESUMO 

Os ambientes costeiros estão enfrentando uma crescente pressão devido à contaminação por diversas 

fontes, o que ameaça a biodiversidade marinha e também a qualidade de vida das comunidades. A zona 

costeira é extremamente importante no Brasil, onde, em cerca de 8 mil quilômetros de costa, vivem 

um quinto da população do país. O gerenciamento desses contaminantes, através de políticas públicas, 

vai de encontro com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 6 – Água potável e 

Saneamento e ODS 14 – Vida na água. O presente trabalho propõe uma revisão bibliográfica acerca 

das políticas públicas para as regiões costeiras no Brasil, buscando abordar a gestão da poluição 

marítimo-estuarina, os trabalhos em Educação Ambiental e Saneamento e os ODS 6 e 14. A partir de 

2019, o Brasil tem demonstrado um compromisso crescente com a proteção e a gestão sustentável das 

zonas costeiras, por meio de políticas atualizadas e novos projetos. A educação ambiental costeira no 

Brasil tem avançado significativamente com a implementação de programas educacionais em escolas, 

iniciativas de sensibilização comunitária e o uso crescente de tecnologias digitais. A implementação 

dos ODS 6 e 14 no Brasil, tem avançado, com melhorias na infraestrutura de saneamento, projetos de 

despoluição e iniciativas de monitoramento. No entanto, desafios como a infraestrutura insuficiente, a 

poluição por plásticos e produtos químicos, e a coordenação de políticas ainda precisam ser 

enfrentados. 

 

Palavras-chave: Zona Costeira, Fontes Contaminantes, ODS 6, ODS 14, Educação Ambiental 

Costeira, Gestão Sustentável. 
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1 INTRODUÇÃO 

Os ambientes costeiros, que representam a interface entre a terra e o mar, desempenham um 

papel crucial tanto no equilíbrio ecológico quanto na sustentabilidade das comunidades humanas. 

Esses ecossistemas ricos em biodiversidade são fundamentais para a saúde do planeta, fornecendo 

habitat para uma vasta gama de espécies marinhas e serviços ecológicos essenciais, como a proteção 

contra a erosão e a regulação do clima. No entanto, esses ambientes enfrentam crescente pressão devido 

à contaminação proveniente de diversas fontes, como poluição industrial, esgoto doméstico e resíduos 

sólidos. 

A zona costeira é extremamente relevante no Brasil, que possui cerca de 8 mil quilômetros de 

costa, onde vive aproximadamente um quinto da população do país. Esses contaminantes e as políticas 

públicas associadas estão diretamente relacionados aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) 6 – Água Potável e Saneamento, e 14 – Vida na Água, destacando a importância da gestão 

hídrica, saúde humana e conservação dos oceanos sob a ótica da sustentabilidade. 

A contaminação costeira não apenas compromete a integridade dos habitats marinhos, mas 

também ameaça a biodiversidade desses ecossistemas. Substâncias tóxicas, como metais pesados e 

produtos químicos industriais, podem se acumular na cadeia alimentar, afetando a saúde das espécies 

marinhas e, consequentemente, a qualidade dos recursos pesqueiros. Além disso, a degradação desses 

ambientes impacta diretamente a qualidade de vida das comunidades que dependem desses recursos 

para sua subsistência e bem-estar. Pesquisas indicam que a poluição das águas pode aumentar a 

incidência de doenças, prejudicar a saúde humana e reduzir a disponibilidade de recursos essenciais 

para a economia local. 

Diante desse cenário, torna-se imprescindível implementar políticas eficazes e práticas de 

gestão sustentável para mitigar a poluição e recuperar os ambientes costeiros. A integração de esforços 

entre governos, comunidades e setores privados é essencial para enfrentar os desafios impostos pela 

contaminação e garantir a preservação desses ecossistemas vitais para as gerações futuras. A promoção 

de soluções inovadoras e a conscientização sobre a importância da conservação costeira são passos 

fundamentais para assegurar a resiliência e a saúde desses ambientes, essenciais tanto para a 

biodiversidade marinha quanto para a qualidade de vida das populações que deles dependem. 

O presente trabalho propõe uma revisão bibliográfica acerca das políticas públicas voltadas às 

regiões costeiras no Brasil, abordando a gestão da poluição marítimo-estuarina, os esforços em 

educação ambiental, saneamento e o envolvimento da sociedade no cumprimento dos ODS 6 e 14. 

Ressalta-se que os desafios enfrentados pela sociedade exigem abordagens integradas e multissetoriais, 

com a colaboração de governos, terceiro setor, sociedade civil e outros atores relevantes no processo. 

A zona costeira é de grande importância global, considerando que cerca de 60% da população 

mundial vive a menos de 100 km da costa (Vitousek et al., 1997). Estudos recentes estimam que entre 
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2,15 e 2,90 bilhões de pessoas habitam regiões próximas às zonas costeiras, sendo 0,9 a 1,2 bilhão em 

áreas de baixa elevação, sujeitas a problemas como elevação do nível do mar (Reimann et al., 2023). 

O Brasil possui uma extensa faixa costeira de aproximadamente 7.367 quilômetros, abrangendo 

17 estados e 5.570 municípios, muitos localizados em áreas costeiras. Segundo o Censo Brasileiro de 

2022, 111,28 milhões de pessoas vivem próximas ao litoral, em uma faixa de até 150 quilômetros da 

costa, representando 54,8% da população total (IBGE, 2022). 

Infelizmente, diversos estuários, como o do Rio Capibaribe, em Pernambuco, estão altamente 

poluídos (Zanardi-Lamardo et al., 2016). Estudos, como os de Santana et al. (2015), apontam para a 

gravidade do problema. Castro e Almeida (2012) discutem as operações de dragagem em áreas 

costeiras, realizadas tanto para manutenção portuária quanto para a remediação de áreas contaminadas. 

Essas operações evidenciam a necessidade de intervenções sustentáveis em regiões degradadas para 

mitigar os impactos ambientais. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define poluição marítima-estuarina como: “A 

introdução, pelo homem, direta ou indiretamente, de substâncias ou energia no ambiente marinho, 

incluindo estuários, que resulta ou tem a possibilidade de resultar em efeitos deletérios contra a vida 

marinha, perigo à saúde humana, obstáculo às atividades marítimas, incluindo pesca e outros usos 

legítimos do mar, prejuízo da qualidade para o uso da água do mar e redução de amenidades” (Vikas e 

Dwarakish, 2015). 

Poluição por plásticos é uma das maiores ameaças aos oceanos, considerando que esses 

materiais não se degradam, mas se fragmentam em pedaços menores, prejudicando seres vivos por 

longos períodos (Law, 2017). A contaminação por esgoto doméstico também é preocupante, 

contribuindo para a eutrofização de ambientes costeiros (Vikas e Dwarakish, 2015). Ademais, produtos 

químicos e radioativos (Tornero e Hanke, 2016) e a bioacumulação de contaminantes na cadeia trófica 

agravam ainda mais o quadro (Law, 2017). 

Em 2000, os países membros da ONU estabeleceram os Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio (ODM), cujas metas parcialmente alcançadas inspiraram a criação dos 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) em 2012, durante a conferência Rio+20. Entre esses, destacam-

se o ODS 6 – “Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos”, e 

o ODS 14 – “Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o 

desenvolvimento sustentável”. 

O presente estudo se baseia em uma revisão bibliográfica exploratória de textos relevantes 

publicados nos últimos cinco anos, abordando a poluição marítimo-estuarina, educação ambiental 

costeira, saneamento e os ODS 6 e 14. 
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2 MATERIAL E MÉTODOS 

A presente pesquisa trata de uma revisão bibliográfica, com base em uma abordagem 

qualitativa, de natureza exploratória, que segundo Marconi e Lakatos (2017), implica no levantamento 

de dados de modo indireto através de fontes bibliográficas como livros, monografias, 

dissertações/teses, periódicos e artigos científicos. Os repositórios científicos consultados foram: (i) 

Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior do Governo 

Federal – CAPES (www.periodicos.capes.gov.br), (ii) Google acadêmico (www.scholar.google.com) 

e (iii) ResearchGate (www.researchgate.net). Plataformas como a das Organizações Unidas – ONU 

(http://www.estrategiaods.org.br) e da Conferência dos Oceanos (http://nacoesunidas.org.br) também 

subsidiaram o estudo.  

Os objetos teóricos foram as palavras chaves escolhidas, sendo elas respectivamente: (1) 

Políticas ambientais costeira, (2) Gestão da Poluição costeira, (3) Educação ambiental costeira e (4) 

Saneamento e ODS 6 e 14. Foram assim escolhidas e combinadas, de forma que constituem os tópicos 

de Resultados e Discussão, da presente revisão. 

Foram selecionados nas buscas bibliográficas textos em português, inglês e espanhol, no 

intervalo dos últimos cinco anos (2019-2024). Importante salientar que o trabalho se baseou em 

pesquisa bibliográfica e documental, levantando informações acerca da temática, buscando não apenas 

repetir assuntos previamente descritos, mas aprimorá-los e examiná-los de acordo com o enfoque ou 

abordagem original (Marconi e Lakatos, 2017), de forma longitudinal, prospectiva e retrospectiva, com 

rigor metodológico da presente revisão. Portanto, a intenção é de reconstruir teoria, conceitos, ideias, 

ideologias, polêmicas, tendo como suporte o fortalecimento de fundamentos teóricos (Demo, 2012). 

Ao aplicar as palavras-chave nas três bases escolhidas, somente as referências com maior 

relação ao título e objetivo da pesquisa foram escolhidas, dentro das vinte primeiras citações 

recuperadas, tendo as referências repetidas, excluídas. Apesar do uso seletivo das palavras-chave, 

algumas pesquisas retornaram textos não diretamente relacionados com o ambiente costeiro e assim 

não foram utilizados. 

Abaixo, a Tabela 1 mostra, de forma resumida, toda execução metodológica a fim de aplicar no 

tópico Resultados e Discussão, da presente pesquisa de revisão bibliográfica. Em alguns casos, as 

buscas resultaram em menos de 20 trabalhos e então todas as produções resultantes foram selecionadas. 

  

http://www.estrategiaods.org.br/
http://nacoesunidas.org.br/
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Tabela 1. Resultado das buscas realizadas em três bases de dados. Foram checadas as vinte (20) primeiras citações, por 

ordem de importância, quando disponíveis. 

Base dados/ Palavras-chaves* Artigos 
Livros/ 

Capítulos 

Teses/ Dissertações/ 

Monografias 

Portal CAPES    

1 19 1 0 

2 16 0 0 

3 20 0 0 

4 7 0 0 

Google Acadêmico    

1 13 0 7 

2 14 1 5 

3 12 0 9 

4 13 0 7 

ResearchGate    

1 13 4 3 

2 16 2 2 

3 12 6 0 

4 16 3 1 

*Número se referem aos termos: (1) Políticas Ambientais costeira; (2) Gestão da Poluição costeira; (3) Educação Ambiental 

costeira; e (4) Saneamento e ODs 6 e 14. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Segundo a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) a zona costeira brasileira, considerada 

patrimônio nacional, corresponde ao espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra, incluindo 

seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma faixa marítima e uma faixa terrestre, de acordo com 

limites próprios citados por nossa carta magna. A referida Constituição Federal, no seu Artigo 225, 

reconhece a costa brasileira como patrimônio nacional e, segundo o Ministério do Meio Ambiente 

(Brasil, 2015), sua gestão, pelas diferentes esferas administrativas, se apresenta como um desafio, 

diante da multiplicidade de atores envolvidos em nessa gestão. 

O Decreto Federal nº 5.300, de 7 de dezembro de 2004 (Brasil, 2004), trata sobre a 

Regulamentação do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC). Este decreto regulariza o 

PNGC, dispondo sobre regras de uso e ocupação da zona costeira e de gestão da orla marítima, 

estabelecendo as competências de cada órgão gestor, nas três esferas de poder (federal, estadual e 

municipal).  

Diversos autores, tratando de temas locais, têm procurado avaliar projetos de implantação de 

políticas públicas no gerenciamento costeiro. Assim, por exemplo, Melo e Cestaro (2019) avaliaram a 

implantação do projeto Via Costeira no Rio Grande do Norte, um caso particular, mas de relevância 

para o contexto nacional. Segundo os autores, o projeto, apesar de polêmico, foi aprovado e implantado 

ao longo de diversos governos estaduais, tendo contribuído para a dinamização da economia do estado, 

gerando emprego e renda, melhorias na infraestrutura urbana, dentre outros impactos positivos, 

contudo, também gerou impactos negativos, sobretudo nos aspectos ambientais. 

O estudo de Souza et al. (2019) foi desenhado com o objetivo de mapear e identificar os 

principais vetores responsáveis pela supressão da cobertura das áreas de manguezal na região do Baixo 
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Sul da Bahia, Brasil, a partir de imagens de satélite. Foram identificados dois vetores principais 

responsáveis pela supressão dos bosques de mangue: a expansão desordenada das áreas urbanas (com 

destaque para o município de Valença) e o avanço da atividade de carcinicultura clandestina, em razão 

da instalação de tanques de cultivo de camarão, sem o devido processo de licenciamento ambiental 

(sobretudo no município de Nilo Peçanha).  

Aguiar e Ervatti (2020) procuraram identificar, a partir do conceito de vulnerabilidade costeira, 

quais eram os locais de maior vulnerabilidade na zona costeira do município do Rio de Janeiro e 

pesquisar políticas públicas e planos de adaptação existentes, voltados para áreas costeiras de risco, e 

avaliar se seriam adequadas e suficientes. Segundo as autoras, as principais conclusões positivas 

encontradas, foram a existência em âmbito nacional, de medidas atualizadas voltadas para as zonas 

costeiras, mas, em relação aos aspectos negativos, encontraram a necessidade de um maior 

envolvimento do governo, população e iniciativa privada em políticas municipais. As autoras destacam 

a necessidade de uma maior aproximação dos pesquisadores e dos órgãos públicos às populações 

vulneráveis, para um maior conhecimento das reais necessidades de cada local. 

Domingos e Braga Júnior (2024) concluíram que houve uma contribuição significativa da 

Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, para a 

elaboração da Política Estadual de Desenvolvimento Sustentável da Pesca e da Aquicultura do Rio 

Grande do Norte e, da mesma maneira, esses instrumentos poderiam contribuir com o desenvolvimento 

de outras políticas a nível estadual, tendo como sujeitos interessados, outros povos ou comunidades 

tradicionais, tais como quilombolas e comunidades indígenas. 

Assim, como relatado brevemente acima, os projetos locais mostram que é possível o 

desenvolvimento de programas que visem o monitoramento e auxiliem as administrações regionais no 

sentido de melhor conservar as zonas costeiras.  

 

3.1 POLÍTICAS AMBIENTAIS COSTEIRA  

As buscas realizadas sobre o tema “Políticas Ambientais costeira”, nas três bases de dados, 

resultaram em 45 artigos, 5 livros/capítulos de livros e 10 teses, dissertações ou monografias. Esses 

resultados mostram que esse tema é bastante recorrente e discutido. Entretanto, os textos analisados 

mostram basicamente a aplicação de políticas pontuais, de forma que, para efeito do presente texto, 

são apresentados os tópicos considerados representativos da bibliografia disponível. Abaixo são 

discutidos sete textos que abrangem, de maneira ampla e elucidativa, o tópico analisado.  

Segundo diversos autores, as zonas costeiras brasileiras enfrentam múltiplos desafios, 

incluindo a urbanização desordenada, poluição e alterações climáticas (revisão em Pinho e Carriço, 

2021). O Brasil possui uma das maiores extensões de litoral do mundo e uma diversidade de 

ecossistemas, como manguezais, recifes de coral e restingas, que são extensivamente ocupados 
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historicamente e precisam ser preservados. Para lidar com esses desafios, o país precisa de políticas 

eficazes que integrem a conservação ambiental, com o desenvolvimento socioeconômico (Pinho e 

Carriço, 2021). 

O Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Planares), instituído por meio do Decreto Nº 11.043, 

de 13 de abril de 2022 (Brasil, 2022), inclui estratégias específicas para a gestão de resíduos em áreas 

costeiras. O plano visa reduzir a poluição marinha e promover a economia circular, incentivando a 

reciclagem e a redução de resíduos em áreas litorâneas. De acordo com um estudo de Dias et al. (2019), 

a implementação dessas estratégias tem mostrado progresso na redução da quantidade de resíduos 

sólidos descartados inadequadamente, nas regiões costeiras brasileiras. 

A Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), em vigor desde 2021 (Brasil, 2021), 

inclui diretrizes para a adaptação e mitigação dos efeitos das mudanças climáticas nas zonas costeiras. 

Esta política prevê a implementação de projetos para a recuperação de ecossistemas degradados, a 

proteção de áreas de manguezais e recifes de corais, e a promoção de infraestrutura resiliente às 

mudanças climáticas. Uma prática que vem sendo adotada em diferentes níveis governamentais, desde 

municipal, estadual até a esfera federal, são os pagamentos por serviços ambientais, que remuneram o 

produtor que tenha uma área recuperada ou apoiam financeiramente para que ele recupere uma área 

em sua propriedade. Dois exemplos bem-sucedidos de Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) 

mais conhecidos são o de Catskill, em Nova Iorque, EUA; e no município de Extrema, Minas Gerais, 

que protegem suas bacias hidrográficas e seus recursos hídricos para a produção de água a partir dos 

pagamentos por serviços ambientais (Rodrigues et al., 2023). 

Em 2023, o governo lançou um projeto nacional focado na recuperação e preservação dos 

manguezais, ecossistemas vitais para a biodiversidade e proteção costeira. Este projeto visa restaurar 

áreas degradadas e promover a pesquisa científica sobre a importância dos manguezais na mitigação 

dos impactos das mudanças climáticas. Um estudo conduzido com alunos de ensino fundamental, 

constatou que a paisagem afeta o indivíduo e vice-versa, através de diversidades de interpretações 

positivas e negativas, com algumas visões distorcidas e depreciativas quanto ao ecossistema 

manguezal (Santos, 2020). O estudo de Vikou et al. (2023), nos manguezais urbanos do município de 

Paranaguá (PR), apontou um total de 475 pontos de pressão antrópica sobre as 22 manchas de 

manguezal analisadas. A classe de maior destaque foi a de lixo domiciliar, seguida respectivamente de 

lançamento de efluentes domésticos sem tratamento, entulhos (material de construção) e, por fim, 

manilha. Segundo o trabalho de revisão de Silva e Fontgalland (2021), é possível perceber que a 

legislação brasileira para manguezais não possui especificidades que tratem do seu uso sustentável, 

mas que os projetos criados nessas áreas apresentam resultados muito importantes e satisfatórios. 

Apesar dos avanços, as políticas ambientais costeiras enfrentam desafios significativos. A 

execução das políticas é frequentemente prejudicada por questões de financiamento (Vikou et al., 
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2023), falta de coordenação entre diferentes níveis de governo e resistência de setores econômicos, 

que dependem da exploração intensiva das zonas costeiras (Silva e Fontgalland, 2021).  

Para enfrentar esses desafios, é essencial fortalecer a governança e a participação comunitária 

nas políticas ambientais (Rodrigues et al., 2023). A integração de conhecimentos científicos com as 

práticas tradicionais das comunidades costeiras, pode melhorar a eficácia das políticas e garantir que 

os benefícios sejam distribuídos de forma equitativa. 

 

3.2 GESTÃO DA POLUIÇÃO COSTEIRA 

As buscas realizadas sobre o tema “Gestão da Poluição costeira”, nas três bases de dados, 

resultaram em 46 artigos, 13 livros/capítulos de livros e 7 teses, dissertações ou monografias. O 

expressivo número de artigos e livros encontrados mostra que o tema é importante e tem chamado a 

atenção de pesquisadores brasileiros. Para efeito do presente texto, são apresentados os tópicos 

considerados representativos da bibliografia disponível. Abaixo são discutidos cinco textos que 

abrangem, de maneira ampla e elucidativa, o tópico analisado. 

Não há uma referência atual e abrangente sobre a quantidade ou o os principais componentes 

dos poluentes costeiros que são lançados na costa brasileira. O Plano Nacional de Combate ao Lixo no 

Mar (PNCLM), lançado pelo Ministério do Meio Ambiente, em março de 2019 (Brasil, 2019), previa 

30 ações, mas pelo menos 25 foram abandonadas e as versões do plano lançadas nos anos seguintes 

(2020, 2021 e 2022), tendo apenas cinco iniciativas previstas. O PNCLM tinha também, na sua versão 

original, seis eixos: Resposta Imediata, Gestão de Resíduos Sólidos, Pesquisa e Inovação Tecnológica, 

Instrumentos de Incentivo e Pactos Setoriais, Normatização e Diretrizes e Educação e Comunicação. 

Nenhuma publicação sobre a aplicação do PNCLM foi encontrada, sugerindo que essa política, ainda 

que muito importante, não foi implementada. Segundo Turra et al. (2020), em um livro de revisão 

sobre o lixo no mar, “mais que um problema, o lixo nos mares pode ser entendido como uma 

oportunidade para concretizar os esforços da sociedade, com vistas à promoção de um ambiente 

equilibrado e socialmente justo”. 

Em relação aos resíduos sólidos, somente no estado de São Paulo, a Secretaria de Infraestrutura 

e Meio Ambiente do Estado de São Paulo, estimou que a quantidade de Resíduos Sólidos Urbanos, em 

2018, ultrapassava 41.300 toneladas/dia (SIMA, 2020). Ainda que São Paulo possa ser o estado com 

maior quantidade de resíduos sólidos produzidos no litoral brasileiro, o número apresentado acima 

mostra o tamanho do problema a ser resolvido pelo país.  

Em relação aos resíduos líquidos, sabe-se que uma parte importante da carga de poluentes das 

bacias hidrográficas costeiras, que é drenada para as regiões estuarinas e de manguezais, é lançada ao 

oceano com todo o rejeito dos esgotos domésticos ou industriais, sem nenhum tratamento (Souza et 

al., 2019). Essa ação está diretamente relacionada a mortalidade de organismos, diminuição da 
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biodiversidade e mudanças no funcionamento dos ecossistemas, pela alteração das paisagens naturais 

e perda de espécies (Leão et al., 2022).  

Alguns estudos, como o estudo de Santos et al. (2023) mostram que alguns ambientes se 

encontram contaminados e não propensos a usos por parte da população. Esse estudo de  Santos et al. 

(2023) na área de proteção ambiental Planície Costeira do Guaibim (Área de Proteção Ambiental de 

Guaibim), Bahia, considerada Área Prioritária para Conservação, utilizando parâmetros de pH, 

Condutividade, Salinidade, Oxigênio dissolvido, Saturação de oxigênio, Fósforo total, Amônia, 

Nitrito, Nitrato, Clorofila e Coliformes termotolerantes, mostrou que, entre outros parâmetros, a 

densidade de coliformes termotolerantes ultrapassa os limites das Resoluções CONAMA 357/05 e 

274/00 (Brasil, 2000, 2005) e os autores recomendam a não utilização do Guaibinzinho para atividade 

de pesca e balneabilidade e do Mamucabo para a balneabilidade, pelo risco iminente à saúde pública. 

Em outros casos, como no estudo de Navi e Abessa (2023), os resultados mostram que alguns 

ambientes se encontram preservados e assim próprios para diversos usos por parte da população. O 

estudo de Navi e Abessa (2023), sobre a gestão da poluição nas unidades de conservação marinhas e 

costeiras do estado de São Paulo, que pode ser estendido à outras unidades da federação, mostrou essas 

unidades de conservação, em seus programas de gestão e planejamento, dão pouca importância à 

poluição, dando mais ênfase à pesca e ao uso público, a despeito da possibilidade de serem afetadas 

por poluentes advindos de diferentes fontes. Assim, segundo as autoras, é necessário reforçar os 

estudos e monitoramentos sobre poluição nas UC, criar mecanismos de comunicação e educação, 

assim como intensificar os programas de fiscalização na gestão das unidades. Por outro lado, o estudo 

de João e Silva (2022), na água e nos sedimentos das lagoas do Sistema Estuarino de Laguna (Santa 

Catarina, Brasil), mostrou que, em todos os pontos de coleta, a qualidade da água era boa/ótima, para 

os parâmetros analisados, sem resultados fora dos esperados pelas agências reguladoras. 

 

3.3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL COSTEIRA 

As buscas realizadas sobre o tema “Educação Ambiental costeira”, nas três bases de dados, 

resultaram em 44 artigos, 6 livros/capítulos de livros e 9 teses, dissertações ou monografias. O 

importante número de artigos e livros recentes encontrados mostra que o tema é relevante e tem sido 

bem explorado. Para efeito do presente texto, são apresentados os tópicos considerados representativos 

da bibliografia disponível. Abaixo são discutidos oito textos que abrangem, de maneira ampla e 

elucidativa, o tópico analisado. 

A Educação Ambiental Marinha e Costeira (EAMC) visa de forma interdisciplinar, desenvolver 

práticas de ensino para enfrentar os desafios da nossa sociedade, como as mudanças climáticas e a 

poluição marinha. As escolas são espaços em que temas ambientais podem ser vivenciados para 

promover os ODS –Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (Oliveira e Neiman, 2020). 
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Atualmente, no Brasil, segundo Oliveira e Neiman (2020), quatro documentos tratam da questão 

ambiental nos currículos da educação formal: os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN); as 

Diretrizes Curriculares Nacionais -DCN; as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Ambiental (DCNEA) e a Base Nacional Curricular Comum (BNCC); entre outros decretos, diretrizes 

e resoluções (Oliveira e Neiman, 2020).  

Nesse sentido, a Educação Ambiental Marinha e Costeira (EAMC) traz o potencial de ser um 

campo de experiências e vivências sobre o sistema marinho-oceânico e, consequentemente, importante 

promotora da cultura oceânica (Ghilardi-Lopes et. Al.,2019). Porém, segundo Pazoto et al. (2022) a 

EAMC ainda é pouco compreendida nas esferas da interdisciplinaridade, transdisciplinaridade e 

transversalidade, resultando em uma aparente baixa eficácia das ações nos ambientes e currículos 

escolares.  

Em relação à educação ambiental e as mudanças climáticas nota-se que é possível agregar 

respostas educativas nas ações previstas nas políticas públicas, o que ainda deve ser implementado 

efetivamente na gestão pública brasileira (Quintana e Kitzmann, 2020). No estudo de Quintana e 

Kitzmann (2020) sobre políticas públicas e os processos educativos ligados às mudanças climáticas e 

zona costeiras, foi avaliada a possibilidades de transversalização da educação ambiental. A partir de 

pesquisa em referências documentais, feitas pelos autores, foram analisadas as interações entre seis 

políticas públicas ligadas a estes temas, abrangendo uma escala temporal de vinte anos. Foi 

identificado que existem possibilidades de agregar respostas educativas quanto às Mudanças 

Climáticas nas ações previstas nas políticas públicas, o que ainda deve ser implementado efetivamente 

na gestão pública brasileira. 

Em relação ao ensino formal, o trabalho de DeToni et al. (2023) objetivou compreender como 

são desenvolvidas as práticas em EAMC nos anos finais de escolas municipais de Florianópolis, Santa 

Catarina, Brasil. Segundo os autores, os resultados da pesquisa mostraram que o desenvolvimento da 

EAMC no contexto das escolas da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis, através da visão dos 

Supervisores Escolares, ainda é tímida, carecendo de um suporte mais efetivo, não só do ponto de vista 

estrutural e pedagógico, mas principalmente no fortalecimento das práticas pedagógicas 

interdisciplinares e transdisciplinares, o que demanda comprometimento e motivação dos profissionais 

que se importam com as questões socioambientais. 

Como forma de ampliar a efetividade da educação ambiental, diversos projetos, como o de 

Silva et al. (2024), propõe modelos alternativos de ensino. Assim, por exemplo, o projeto Oceano 

(Silva et al., 2024), foi proposto como uma contribuição à construção de um perfil ambientalmente 

consciente de alunos da Unidade Municipal de Educação Florestan Fernandes, do município portuário 

de Santos (SP/Brasil). Segundo os autores, o produto do projeto revelou evolução e amplitude da 

absorção de conceitos e vocabulários, maior sensibilização e conscientização às questões ambientais 
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locais e regionais, que impulsionam a mudança do comportamento e disseminação das experiências 

adquiridas. 

Outro trabalho que visou atingir um público em geral foi apresentado por Reis et al. (2020). 

Nesse trabalho os autores visaram caracterizar as condições de usos e manutenção da zona costeira do 

Município de São Luís, e avaliar quais as aplicações possíveis da Educação Ambiental como 

ferramenta de resolução de problemas caraterizados. De acordo com os autores, propagandas em meios 

de comunicação, placas informativas, programas especiais de Educação Ambiental em dias de maior 

fluxo de turistas, panfletagens, programas que gerem alternativas sustentáveis de descarte de resíduos 

sólidos para os comerciantes, além de projetos de manutenção da infraestrutura e condições de uso 

adequadas, são possibilidades que podem vir a responder de forma efetiva na manutenção de melhores 

condições de manutenção da zona costeira e consequentemente implicará em usos cada vez mais 

diversificados sobre essas áreas. 

O trabalho de Martins de Sousa et al. (2023), também realizada com um publico geral e visando 

uma educação ambiental geral, teve como objetivo propor medidas de gestão ambiental a partir da 

análise de impactos socioambientais no distrito de Icaraí de Amontada, município de Amontada (CE), 

Brasil. As principais ações propostas foram: construção da rede coletora de esgoto; disponibilização 

de água canalizada; coleta, tratamento e destinação adequada dos resíduos sólidos; desenvolver 

projetos de educação ambiental nas escolas do distrito; fiscalização e monitoramento ambiental, com 

concomitante implementação do Projeto Orla, como ferramenta de gestão costeira; e programa de 

gestão ambiental para monitoramento e contenção da erosão costeira. 

Apesar dos avanços, a educação ambiental costeira enfrenta vários desafios segundo Freire e 

Rodrigues (2020). A falta de recursos e de formação especializada para educadores, a necessidade de 

maior integração entre as políticas públicas e as práticas educativas e a resistência cultural e 

econômica, são barreiras significativas para a implementação eficaz dos programas de educação 

ambiental. Entre os limites conceituais e metodológicos atuais e remanescentes da Pesquisa em 

Educação Ambiental no Brasil, com foco na formação de professores e educadores ambientais, 

discutidos por Freire e Rodrigues (2020), os autores destacam: a persistência do histórico gap entre 

teoria e prática; a desarticulação das novas teorias em relação aos contextos geo-epistemológicos do 

campo ambiental; a ausência de diálogos Norte-Sul e a não presença de epistemologias do Sul.  

 

3.4 SANEAMENTO E ODS 6 E 14 

As buscas realizadas sobre o tema “Saneamento e ODS 6 e 14”, nas três bases de dados, 

resultaram em 36 artigos, 3 livros/capítulos de livros e 8 teses, dissertações ou monografias. Esse foi 

o tópico como menor número de artigos e livros recentes encontrados sugerindo que o tema ainda está 

em desenvolvimento. Para efeito do presente texto, são apresentados os tópicos considerados 
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representativos da bibliografia disponível. Abaixo são discutidos quatro textos que abrangem, de 

maneira ampla e elucidativa, o tópico analisado. 

Um estudo de revisão, publicado por Leão e Souza (2020), trata do Novo Marco Legal do 

Saneamento Básico Lei 14.026/2020 (Brasil, 2020), englobando aspectos do tema, com foco no ODS 

6. Através da análise de dados dos anos de 2015 a 2020, do panorama mundial e nacional de acesso a 

água potável e saneamento, os autores concluem que os objetivos planejados para serem atingidos até 

2030, dificilmente se cumprirão. Além disso, segundo os autores, o novo marco nacional acima citado, 

deu ênfase ao atendimento da população com água potável e ao tratamento de esgoto e menos ênfase 

ao saneamento. O novo marco regulatório também ampliou as atribuições da ANA (Agência Nacional 

de Água e Saneamento Básico), que, até o novo marco, era chamada Agência Reguladora Federal dos 

Recursos Hídricos, o que também torna mais desafiador o compromisso de cumprimento desse ODS 

6.  

De acordo com Guimarães e Ferreira (2020) o ODS 6 se relaciona, em alguma medida, com 

todos os outros, uma vez que a água é essencial para que haja desenvolvimento e bem-estar das pessoas. 

Guimarães e Ferreira (2020) estudaram as condições de vulnerabilidade socioeconômica e ambiental, 

que caracterizam as ocupações das regiões de manguezais estuarinas do Rio Macaé (RJ) e os resultados 

mostraram que a realidade dos ambientes estudados, caminha na contramão da Agenda 2030 da 

Organização das Nações Unidas, que visa a erradicação da pobreza; e acesso à água potável e ao 

saneamento, havendo uma urgente necessidade de políticas públicas promotoras do bem-estar dos 

ambientes estuarinos, focadas no acesso à água, na proteção dos recursos hídricos e nas soluções 

baseadas na natureza.  

O estudo de Santos et al. (2020) objetivou analisar os objetivos da ODS 6 voltados para o 

município de Pombal, no estado da Paraíba. Segundo os autores, os resultados mostraram que em 

relação a meta 6.1 o município possivelmente a atingirá até 2030, com relação as metas 6.2 e 6.3 

dificilmente o município as alcançará, sendo preciso esforço, empenho do poder público para alcance 

dessas metas. Os autores ressaltam que para alcançar todas as metas, se faz necessário mais 

investimento nessas áreas e um entrosamento entre o poder público, iniciativa privada, organizações 

não governamentais e sociedade civil. Essa realidade é também compartilhada com muitos municípios 

do Brasil. Esses dois exemplos de trabalho sugerem que o cumprimento do ODS 6, no prazo 

pretendido, será uma tarefa muito difícil no Brasil. 

Por outro lado, o estudo de Razera et al. (2024) avaliou a contribuição do Parque Estadual da 

Ilha do Cardoso – Cananéia/SP, no cumprimento de todos os 17 Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável – ODS. Os resultados mostraram uma contribuição de 40,6% das metas dos ODS, 

abrangendo as três dimensões da sustentabilidade: ambiental, social e econômica. Em relação ao ODS 

6, a unidade de conservação cumpriu as metas estabelecidas e desempenhou um papel ativo e essencial 
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na garantia do acesso à água potável para todos os moradores das comunidades tradicionais. Ademais, 

implementou, com sucesso, um sistema de tratamento biológico da água no Núcleo Perequê, 

proporcionando não apenas água potável, mas água de qualidade para consumo humano. Em relação 

ao ODS 14, verificou-se que: (1) houve diversas iniciativas das comunidades, institutos de pesquisa e 

monitores ambientais para recolher os lixos nas regiões das praias, o que sugere uma mudança positiva 

nos comportamentos das comunidades vizinhas, indicando um progresso tangível na redução da 

poluição marinha; (2) houve ações para conservação dos manguezais; (3) houve estratégias para 

conservação da biodiversidade, incluindo a área de proteção ambiental marinha; e (4) houve apoio à 

disponibilização de informações e ao aumento da conscientização sobre a saúde dos oceanos. Esses 

resultados destacam o Parque Estadual da Ilha do Cardoso, como um importante ator no avanço das 

metas globais de sustentabilidade, integrando comunidades locais, preservando a biodiversidade e 

auxiliando no alcance das metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Nesse caso, em se 

tratando de uma unidade de conservação, nota-se que o cumprimento dos ODS 6 e 14, assim como de 

outros, é viável e depende de pequenos ajustes em políticas púbicas e ações de educação para que 

sejam concretizados.  

 

4 CONCLUSÃO 

O Brasil tem demonstrado um compromisso crescente com a proteção e a gestão sustentável 

das zonas costeiras, por meio de políticas atualizadas e novos projetos. Nesse sentido, a integração de 

estratégias de gestão e a participação ativa de todos os setores da sociedade, são fundamentais para 

garantir a saúde e a sustentabilidade das zonas costeiras brasileiras, conforme relatos de casos 

apresentados. No entanto, para alcançar os objetivos de conservação e desenvolvimento sustentável, é 

necessário superar os desafios atuais e promover uma maior integração entre políticas públicas, ciência 

e comunidade. 

Segundo diversos autores, as zonas costeiras brasileiras enfrentam múltiplos desafios, 

incluindo a urbanização desordenada, poluição e alterações climáticas. Para fazer frente a esses 

desafios várias alterações em políticas ambientais têm sido propostas, nos diferentes níveis de governo 

(entre o municipal e o federal), envolvendo o uso de resíduos sólidos, recuperação de áreas degradadas 

e políticas de proteção e recuperação de manguezais, entre outras. Várias dessas políticas tem sido 

postas em prática, o que permite concluir que num futuro próximo teremos um ganho significativo na 

proteção ao meio ambiente, apesar da falta de recursos que muitas vezes impede a plena 

implementação dessas políticas. 

A educação ambiental costeira no Brasil tem avançado significativamente com a 

implementação de programas educacionais em escolas, iniciativas de sensibilização comunitária e o 

uso crescente de tecnologias digitais. No entanto, desafios como a formação de educadores, a 
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integração de políticas e a resistência cultural, precisam ser abordados para garantir a eficácia dessas 

iniciativas. Com um enfoque integrado e colaborativo, é possível promover uma maior conscientização 

e participação na conservação das zonas costeiras brasileiras. 

A implementação dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, particularmente os ODS 6 e 

14 no Brasil, tem avançado, com melhorias na infraestrutura de saneamento, projetos de despoluição 

e iniciativas de monitoramento. No entanto, desafios como a infraestrutura insuficiente, a poluição por 

plásticos e produtos químicos, e a coordenação de políticas ainda precisam ser enfrentados. Com um 

enfoque integrado e colaborativo, é possível promover a sustentabilidade e a saúde das zonas costeiras 

brasileiras. 
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